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Resumo

As características da sustentabilidade socioambiental têm um efeito profundo no 
modo como as instituições acadêmicas devem gerar conhecimento para incluí-
-la nos seus objetivos, pois, dentre os papéis da academia, destaca-se a geração 
de pesquisa interdisciplinar e de conhecimento científico, baseada na resolu-
ção de problemas na sociedade. Neste ensaio argumenta-se que as instituições 
brasileiras de ensino que formam administradores necessitam ampliar a base 
epistemológica atual para serem capazes de resolver, de modo mais completo, 
as questões relacionadas à sustentabilidade socioambiental. Dessa forma, o obje-
tivo é de refletir sobre o processo para a geração de arranjos de conhecimentos 
voltados à inserção da sustentabilidade socioambiental nos cursos de Adminis-
tração brasileiros, procurando avançar em relação às pesquisas já desenvolvidas 
sobre o tema, tendo-as como base. Foram analisados artigos da literatura nacio-
nal e internacional que tratam do tema, buscando identificar a situação atual da 
inserção da sustentabilidade na formação dos administradores. O escopo teórico 
que embasa este artigo está focado no pensamento complexo, conforme a visão 
de Edgar Morin. Assim, este artigo busca relacionar as ideias sobre complexidade 
com proposições de autores que visualizam as relações entre as estruturas e os 
processos, visando propor bases para a construção de arranjos no conhecimento 
para a sustentabilidade, com características pluralistas e reflexivas, para os cur-
sos brasileiros de administração. A contribuição que se espera com este artigo 
para a prática da administração é fornecer um ponto inicial de reflexão, neces-
sitando, para sua continuidade, buscar com os diferentes atores, que pensam e 
executam o ensino e a pesquisa em administração, percepções e conhecimen-
tos sobre a construção deste caminho em direção à inserção da sustentabilidade 
socioambiental na formação dos administradores brasileiros, de forma plural e 
reflexiva. Como implicações sociais deste trabalho e seus impactos na sociedade, 
espera-se propor diferentes caminhos para atender os problemas complexos da 
realidade, relacionando-se com um mundo dinâmico e interdependente, geran-
do um conhecimento plural, que se harmonize com as complexas mudanças que 
estão ocorrendo neste mundo.
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1	 Introdução 

Uma das grandes discussões, relacionada ao tema da sustentabilidade socio-
ambiental, é a participação dos sistemas educacionais na geração de conheci-
mento, no apoio de ações e na formulação de estratégias para tornar possível esse 
tipo de sustentabilidade. Dessa forma, o plano de ação proposto pela Unesco, por 
meio da Década da Educação para o Desenvolvimento Sustentável (DEDS) de 
2005 a 2014, é fundamentado na visão de um mundo em que todos tenham a 
oportunidade de se beneficiar da educação e de aprender os valores, comporta-
mentos e modos de vida exigidos para um futuro sustentável e para a transfor-
mação positiva da sociedade.

Assim, com essa visão, dá-se ênfase ao papel central da educação na busca 
comum pelo desenvolvimento sustentável, e a DEDS coloca como objetivo global 
integrar os valores inerentes a esse desenvolvimento em todos os aspectos da 
aprendizagem, com o intuito de fomentar mudanças de comportamento que 
permitam criar uma sociedade sustentável e mais justa para todos (Unesco, 
2005). Cabe salientar que o conceito de desenvolvimento sustentável constante 
na DEDS, coerente com o tradicionalmente proposto pelas Nações Unidas, deve 
ser complementado por outras posições relacionadas à sustentabilidade socio-
ambiental, como a síntese elaborada por Jacobi (2005), ao apontar que a noção 
de sustentabilidade implica que é preciso determinar uma limitação nas possibi-
lidades de crescimento e um conjunto de iniciativas que levem em conta a exis-
tência de interlocutores e participantes sociais relevantes e ativos, utilizando prá-
ticas educativas e um processo de diálogo informado, tendo em vista reforçar um 
sentimento de corresponsabilidade e de constituição de valores éticos.

Sen e Kliksberg (2010) também complementam o conceito de desenvolvi-
mento sustentável, propondo uma visão ampla dos seres humanos, não reduzi-
dos somente aos seus padrões de vida, mas mostrando a relevância da cidadania 
e da participação social, que não deve ser somente instrumental.

Em um sentido crítico, Banerjee (2011) expõe que compreender os desafios 
da sustentabilidade requer também a compreensão dos contextos particulares 
em que determinadas forças econômicas, ambientais e sociais operam, bem 
como as dinâmicas de poder entre diferentes atores e instituições que consti-
tuem esse disputado terreno. Essa colocação é um antagonismo declarado a 
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Haugh e Talwar (2010), que oferecem uma série de prescrições para as empresas 
aprenderem sobre como inserir a sustentabilidade na formação de seus funcio-
nários. 

As colocações anteriores são reforçadas pela posição do Conselho Nacional 
de Educação (CNE) brasileiro, ao reconhecer o papel transformador e emancipa-
tório da educação ambiental diante do atual contexto nacional e mundial em que 
se evidencia, na prática social, em questões como a preocupação com as mudan-
ças climáticas, a degradação da natureza, a redução da biodiversidade, os riscos 
socioambientais locais e globais, as necessidades planetárias (BRASIL, 2012). 
Com esse reconhecimento, o CNE reafirma que o tema socioambiental deve ser 
componente integrante, essencial e permanente da educação nacional, devendo 
estar presente na educação superior. Para isso, as instituições de ensino devem 
promovê-lo integradamente em seus projetos institucionais e pedagógicos.

A integração proposta pelo CNE vai ao encontro do apresentado por Moore 
(2005), o qual defende que as questões atinentes à sustentabilidade socioam-
biental estão em relação direta com as funções do ensino superior, pois a educa-
ção é essencial para suscitar mudanças no comportamento esperado do indiví-
duo, e, além disso, a pesquisa e a inovação social, científica e tecnológica atuam 
como alavancas do desenvolvimento sustentável. Ainda, as universidades são 
instituições de significativa importância econômica, contribuindo para acelerar o 
dinamismo da região em que se inserem, representando assim um importante 
elemento na implantação de estratégias sustentáveis. 

No contexto apresentado, a educação para a sustentabilidade deve ser vista 
como um dos meios para alcançar um futuro mais sustentável, e não somente como 
um objetivo a ser alcançado no futuro. Um meio que torne possível a inserção 
da sustentabilidade nas características fundamentais de uma sociedade glo-
balmente interconectada, conforme propôs Ostrom (2012), ao abordar o 
gerenciamento dos riscos sistêmicos e das mudanças em sistemas complexos 
interligados, conclamando a sociedade para assumir a responsabilidade pla-
netária com relação a esses riscos, em vez de colocar em perigo o bem-estar 
das gerações futuras e presentes.

Porém, pensando na educação para a sustentabilidade, no caso específico 
dos cursos brasileiros de administração, carece-se de marcos conceituais plurais 
que orientem a reorganização institucional necessária para tornar possível a 
inserção da sustentabilidade nas instituições de ensino superior que formam 
administradores. Essa carência é observada na análise feita por Barbieri e Silva 
(2011), em que os autores apontam a predominância excessiva de uma aborda-
gem antropocêntrica nas escolas de administração, abordagem segundo a qual 
o ser humano é o destinatário por excelência da administração, o que conduz a 
uma postura convencional dos praticantes da administração, de enxergarem o 
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meio ambiente apenas de modo instrumental. Dessa forma, quando as ques-
tões ambientais são incorporadas ao cotidiano das organizações, apresentam-se, 
em grande parte, de modo reformista, objetivando legitimar as organizações 
diante da crescente conscientização a respeito dos problemas ambientais. Cor-
roborando com essa afirmação, Jacobi, Raufflet e Arruda (2011) apontam que 
essa forma de incorporação das questões ambientais nas organizações reflete a 
maneira como a sustentabilidade é trabalhada nas escolas de administração, 
que apenas considera marginalmente o fato de vivermos em um planeta com 
recursos finitos.

Waddock e McIntosh (2009) também questionam o que é realmente neces-
sário para criar um mundo no qual as pessoas possam viver melhor. Segundo os 
autores, para isso, deve existir uma nova relação entre as empresas e a sociedade, 
isto é, novas formas de olhar para a empresa e para seu papel na sociedade, tanto 
nas práticas como na educação dos gestores.

Em um sentido complementar, Shrivastava (1995) argumenta que o para-
digma de gestão tradicional é limitado e não consegue responder às demandas 
em um contexto de risco da sociedade, propondo uma abordagem ecocêntrica, 
na qual as organizações são vistas dentro de ecossistemas industriais sustentá-
veis, relacionadas entre si por meio de uma lógica de interdependência ecológica. 
Nesse contexto, a gestão ecocêntrica procura minimizar o impacto ambiental da 
organização, com relação aos insumos, processamentos e saídas. Porém, o autor 
alerta para a dificuldade de uma mudança para o paradigma proposto, tendo em 
vista os fatores limitantes presentes nas abordagens tradicionais, que são antagô-
nicos à abordagem proposta por ele.

Assim, argumenta-se, neste ensaio, que há uma necessidade de geração de 
novos arranjos nos conhecimentos para a inserção, de forma mais ampla e com-
plexa, da sustentabilidade socioambiental como caminho para a definição de um 
marco conceitual na formação do administrador. Essa inserção da sustentabilida-
de deve ir além das descrições restritas à situação socioambiental atual do mundo 
e a previsões sobre a situação futura, pois essa abordagem fornece uma capacida-
de limitada para as organizações se adaptarem às mudanças nas condições 
sociais e de enquadramento de problemas. Deve ir além, também, da compreen-
são da natureza normativa de questões ligadas à sustentabilidade.

Considera-se que o conhecimento, nesses arranjos, está relacionado às ques-
tões epistemológicas sobre a origem e os tipos de informações, saberes e habili-
dades que indivíduos e sociedades podem adquirir por intermédio da educação, 
que é o foco deste ensaio, ou por intermédio de suas experiências.

O argumento aqui apresentado tem como base a observação de Barbieri e 
Silva (2011), que expõem que, na formação dos administradores, ocorre um 
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entendimento parcial sobre o meio ambiente devido à visão antropocêntrica 
extremada, como já citado, o que dificulta o diálogo com defensores de posicio-
namentos ecocêntricos, além da dificuldade de trabalhar abordagens transdisci-
plinares e questões relativas à ética e responsabilidade social nos cursos de admi-
nistração. Outra base para o argumento é uma condição proposta por Jacobi, 
Raufflet e Arruda (2011), que está relacionada ao status da sustentabilidade em 
um contexto predominantemente disciplinar dos cursos de administração, em 
que a sustentabilidade socioambiental, entre um conjunto de temas, em geral é 
percebida como branda, carecendo de uma sólida base epistemológica. Essa con-
dição precisa ser atendida nos esforços para a promoção da sustentabilidade nos 
cursos de administração.

A proposição de geração de novos arranjos nos conhecimentos não deve ser 
uma migração de uma visão antropocêntrica para uma ecocêntrica, ou uma revi-
são da primeira visão com o objetivo de inserir características mais centradas no 
meio ambiente; muito menos uma negação completa de conceitos que compõem 
uma ou outra visão para criar algo totalmente novo, pois, apesar do antagonismo 
presente nessas perspectivas, elas são complementares, e uma pode se alicerçar 
em conceitos de outra, mesmo que pela negação, num movimento recursivo, 
acompanhando a ideia do pensamento complexo exposta por Morin (2003). Esse 
pensamento parte de fenômenos complementares, concorrentes e antagonistas, 
respeitando as coerências diversas que se unem em dialógicas, enfrentando a 
contradição por várias vias.

A proposição deste ensaio procura avançar na direção apresentada por Sprin-
gett (2005), que propõe discussões sobre a teorização crítica da educação para a 
sustentabilidade. Assim, espera-se que as relações da sustentabilidade com o 
pensamento complexo, apresentadas neste ensaio, contribuam cientificamente 
para as proposições de inserção da sustentabilidade socioambiental na formação 
de administradores brasileiros, como as apresentadas por Demajorovick e Silva 
(2012), que apontam como grande desafio o entendimento de como comprome-
ter os administradores com a questão socioambiental e legitimá-los para a sua 
efetiva inserção nas organizações.

A proposição argumentativa deste ensaio segue também a linha apresentada 
por Serva, Dias e Alperstedt (2010), que, ao abordarem o surgimento de uma 
epistemologia específica da administração, apontam para a necessidade de um 
novo olhar sobre ela, discutindo e reforçando a relação e as contribuições poten-
ciais da complexidade para o avanço da reflexão epistemológica na administração 
e do aperfeiçoamento das teorias organizacionais.

Este ensaio teórico visa, portanto, discutir caminhos para a construção de 
arranjos de conhecimentos para a inserção da sustentabilidade socioambiental 
na formação dos administradores, arranjos que exigem uma abordagem funda-
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mentalmente diferente para as formas como as instituições acadêmicas organi-
zam o ensino e a pesquisa e se relacionam com a sociedade, focando nas escolas 
e cursos brasileiros de administração. 

Para esta discussão, a proposição de Miller, Muñoz-Erickoson e Redman 
(2011) torna-se relevante, pois, para os autores, a definição de conhecimento para 
a sustentabilidade deve ser fornecida com condições essenciais – o pluralismo 
epistemológico e reflexividade –, necessárias para a academia produzir conheci-
mentos e se tornar um elemento-chave na transição para a sustentabilidade. O 
pluralismo epistemológico baseia-se no reconhecimento e na combinação de 
múltiplas formas de conhecimento, sendo contrário à soberania epistemológica, 
na qual o objeto de investigação é geralmente definido por uma disciplina, assim, 
privilegiando sua abordagem metodológica e sua epistemologia, com a imposi-
ção de um determinado conjunto de valores. O pluralismo epistemológico envol-
ve a promoção da utilização de todos os conhecimentos relevantes, perspectivas 
e pontos de vista de uma forma estruturada e rigorosa (HEALY, 2003). 

Com relação à reflexividade, considera-se que ela envolve o entendimento 
de que a própria instituição faz parte da dinâmica do sistema que visa a mudan-
ça e, portanto, continuamente reexamina e reavalia os pressupostos fundamen-
tais de seu trabalho a fim de ampliar suas fronteiras para múltiplas representações 
e discursos fora da instituição (MILLER et al., 2008). 

Considera-se, neste ensaio, que arranjos de conhecimento são, conforme 
Viegas (2009), articulações de informações referentes a mais de uma área de 
conhecimento. Essas articulações podem ocorrer, segundo Viegas (2009), por: 
agregação, que é a justaposição de informações separadas sobre um mesmo obje-
to de estudo, por área do conhecimento ou especialização; conexão indireta, por 
meio de relação em rede, em que não se estabelece hierarquia entre conhecimen-
tos, nem ligações diretas de causa e consequência, permanecendo a heterogenei-
dade das disciplinas; conexão direta, uma relação que apresenta hierarquia entre 
conhecimentos por similaridade, formando blocos de disciplinas e estabelecen-
do ligações diretas de causa e consequência, permanecendo a heterogeneidade, 
sem possibilitar o surgimento de visualizações sistêmicas do objeto de estudo; e 
sobreposição, que há a conexão simultânea entre as áreas do conhecimento envol-
vidas em um estudo.

Para a continuidade da proposição deste ensaio, buscam-se embasamentos 
teóricos no pensamento complexo, objetivando uma reflexão sobre a geração de 
arranjos de conhecimentos voltados à inserção da educação para a sustentabilidade 
nos cursos de administração. Aliado ao pensamento complexo, este ensaio apre-
senta abordagens que não se atêm somente às estruturas como formas estáticas, ou 
seja, estruturas que mantêm o equilíbrio e o consenso, mas que visualizam o equi-
líbrio das estruturas e dos processos, para o entendimento das ações humanas, 



• RAM, REV. ADM. MACKENZIE, V. 14, N. 3, Edição Especial •
SÃO PAULO, SP • MAIO/JUN. 2013 • p. 26-54 • ISSN 1518-6776 (impresso) • ISSN 1678-6971 (on-line)

33

• Caminhos e desafios para a inserção da sustentabilidade socioambiental... •

pois, aqui, é discutida a educação para sustentabilidade também como resultado de 
ações humanas por meio de estruturas não estáticas, em um processo inacabado.

Nos itens seguintes são apresentados conceitos relacionados à geração de 
conhecimento visando a educação para a sustentabilidade e reflexões sobre a 
contribuição do pensamento complexo para esta geração de conhecimento, basea-
dos em uma breve análise das atuais bases epistemológicas da administração.

2	 Breve consideração 
epistemológica da Administração

É importante considerar que a finalidade da administração deve ultrapassar 
os limites organizacionais, pois deve estar comprometida com a melhoria das 
condições humanas. Esse comprometimento é explicitado nas competências e 
habilidades do administrador brasileiro, constantes nas Diretrizes Curriculares 
Nacionais do Curso de Graduação em administração (BRASIL, 2005). A mesma 
resolução propõe que os projetos pedagógicos e a organização curricular dos cur-
sos de administração contemplem conteúdos que revelem inter-relações com a 
realidade nacional e internacional, segundo uma perspectiva histórica e contex-
tualizada de sua aplicabilidade no âmbito das organizações e do meio através da 
utilização de tecnologias inovadoras, que atendam a campos interligados de for-
mação. Reconhece-se, assim, o importante papel do administrador como agente 
de mudança na sociedade. Esse papel é reforçado por Azevêdo e Grave (2011) 
quando consideram que a finalidade da administração deve estar teleologica-
mente comprometida com a existência humana, enfatizando, ainda, que essa 
não é uma existência qualquer, mas aquela em que o homem vive bem. 

O questionamento que se coloca aqui se refere às bases epistemológicas em 
que são desenvolvidos os conteúdos contemplados nos cursos de administração 
brasileiros: quais são elas e se permitem atender aos pressupostos da sustentabi-
lidade, que, na proposição deste ensaio, devem ir ao encontro do papel apontado 
para a administração. 

Ao se realizar uma análise dos aspectos teóricos relacionados ao campo da 
administração, em um questionamento sobre as bases epistemológicas, nota-se 
que eles refletem, de forma particular, os fatos sociais no âmbito das formas 
produtivas e da relação do trabalho, pois essas teorizações possuem cargas de 
valores e referenciais. É nesse sentido que se tem a crítica feita por Guerreiro 
Ramos (1981) às ciências social e administrativa, por considerá-las como repre-
sentantes de uma ideologia legitimadora da sociedade centrada no mercado. 
Para o autor, há uma preocupação explícita, no discurso da teoria das organiza-
ções, com a manutenção do domínio e do poder de determinado grupo específico 
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sobre outro – discurso com forte presença nos espaços acadêmicos das escolas de 
administração. Assim, Guerreiro Ramos (1981) expõe a necessidade de uma 
forma alternativa de pensamento, tendo em vista que a sociedade centrada no 
mercado mostra limitações, e sua influência desfigura a vida humana. Mesmo 
com mais de 30 anos, as preocupações do autor se refletem na atualidade.

Ainda em um sentido crítico, Horkheimer (1990) apresenta uma colocação 
relacionada às pesquisas no campo da gestão organizacional, afirmando que 
essas pesquisas estão intimamente ligadas ao pragmatismo e ao sucesso de mer-
cado, de modo que os métodos e técnicas utilizados se moldem em concordância 
com o determinismo de mercado. Para o autor, esse determinismo impede que 
os pesquisadores com posturas tradicionais vislumbrem o mundo que os cerca 
de maneira mais clara, pois as análises refletem uma perspectiva baseada na 
razão instrumental, com os aspectos quantitativos substituindo os aspectos qua-
litativos. Deve-se observar que essas afirmações de Horkheimer (1990) são ba-
seadas na postura das teorias críticas, que são inerentemente emancipatórias e 
reflexivas, contrapondo-se às teorias organizacionais tradicionais, que objetivam 
a ordem, e não o conflito.

A postura tradicional, antagônica à teoria crítica, está relacionada ao conheci-
mento positivista, conforme exposto por Tenório (1998), com o estabelecimento 
de princípios gerais que enfatizam o empirismo, identificando proposições gerais 
que possam ser submetidas à prova. É uma postura análoga às ciências naturais, 
visando ao conhecimento puro, com os fatos sociais sendo trabalhados de forma 
neutra. Dessa forma, para Tenório (1998), a teoria tradicional não é adequada 
para analisar as relações sociais, pois considera somente o que pode ser visto e 
aceita a ordem social presente, não permitindo possibilidades de mudança. 
Porém, para o autor, é a postura tradicional que tende a ser majoritária na prática 
do administrador. Campos (1997) também já expôs essa preocupação com o 
paradigma tradicional dominante, que, em sua visão, promoveu o reducionismo, 
a incompetência para lidar com contradições e a não apreciação da subjetividade, 
da capacidade essencial do ser humano de interpretar a realidade.         

Essa postura tradicional tem como pressuposto básico a racionalidade for-
mal e utilitarista, em consonância com a tradição do programa de pesquisa fun-
cionalista, que, para Clegg, Hardy e Nord (1996), está presa à trajetória episte-
mológica do trabalho conceitual de Max Weber, na busca de respostas práticas e 
objetivas para os problemas relacionados à produtividade e ao controle.

Tais afirmações relativas à postura tradicional vão ao encontro do argumen-
to de Demajorivick e Silva (2012), segundo o qual os cursos de administração não 
antecipam as mudanças na sociedade e, em vez de se colocarem como vanguarda 
na disseminação do conceito de sustentabilidade, acompanham, de forma reati-
va, a reformulação do discurso empresarial.
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Outras argumentações epistemológicas dão fundamento às distintas linhas 
do pensamento administrativo, como apresentado por Guillén (1994), que cita 
os três grandes paradigmas organizacionais surgidos no século passado: a Escola 
Científica, a Escola de Relações Humanas e o Estruturalismo. O autor considera 
que surge um paradigma na teoria organizacional quando se estabelece um 
sistema de ideias e técnicas sobre a gestão dos trabalhadores e a administração 
de organizações.

Na proposição da Escola Científica, a organização é vista como um sistema 
autônomo, sendo a eficiência interna seu ponto central, operando dentro de limi-
tes bem especificados. Para alcançar isso, utilizam-se métodos baseados nos con-
troles objetivos do trabalho. Assim, para resolver problemas de planejamento e 
controle da produção, basta, em uma visão simplista, utilizar a técnica adequada, 
com a organização do trabalho e uma estrutura organizacional bem definidas, 
buscando eliminar o conflito e a divergência natural de interesses, pois são con-
sideradas anomalias que devem ser resolvidas a partir de um comportamento 
técnico e racional, conforme Guillén (1994).

Para complementar os pressupostos da abordagem clássica da Escola Cien-
tífica, reforçando a mesma trajetória e não propondo uma transformação institu-
cional, a Escola de Relações Humanas deu ênfase aos aspectos informais das 
interações entre indivíduos e entre grupos inseridos em contextos específicos de 
produção, contribuindo para preservar as formas de organização existentes na 
época, porém incorporando uma preocupação com os aspectos da excessiva 
mecanização e racionalização dentro das organizações.

Na lógica estrutural-funcionalista, conforme Guillén (1994), o conjunto de 
pressupostos aponta que organizações devem representar estruturas estáveis, 
que tendem ao equilíbrio e ao consenso. Assim, a convergência de valores e o 
consenso entre os componentes das organizações se tornaria possível, origi-
nando uma organização completamente integrada com base na atuação otimi-
zada dos elementos que constituem essa organização. Com o avanço das pes-
quisas teóricas e empíricas, surgem novas teorizações e perspectivas de análise 
das organizações, criticando as bases da abordagem funcionalista ou apoiando-
-se nelas. 

É o sentido de novas teorizações que Audet e Déry (1996) apontam o surgi-
mento de uma epistemologia mais historiográfica e sociológica, refletindo na pro-
dução científica da administração, em que se evidencia a característica de múl-
tiplas formas da administração, legitimando as diferenças internas e gerando as 
subunidades ou subdivisões dentro do campo da administração, tornando-a 
cada vez mais adaptada ao meio, mais baseada no empirismo, mas também 
mais pluralista, podendo se relacionar com abordagens mais substantivas. Nes-
sas abordagens, retoma-se a proposta de Guerreiro Ramos (1981), que baseou 
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seus estudos em uma abordagem ampla, à qual denominou teoria substantiva da 
vida humana associada. Para o autor, a racionalidade substantiva seria uma carac-
terística presente de forma natural no ser humano, com a qual os seres humanos 
poderiam conduzir as suas vidas em direção à autorrealização, equilibrando a 
busca de emancipação com a satisfação social, isto é, considerando também o 
direito dos outros indivíduos de alcançarem a autorrealização, o que vai ao encon-
tro dos conceitos de sustentabilidade socioambiental, expostos mais adiante. 

Porém, conforme Serva (1997), diversos autores que vêm criticando e 
denunciando a razão instrumental, opondo a ela a racionalidade substantiva, não 
conseguem comprovar empiricamente como pode ser empregada uma aborda-
gem mais substantiva na gestão de organizações produtivas. Ou seja, para o 
autor, faltam exemplos retirados de organizações reais de como se concretiza a 
razão substantiva em variáveis tipicamente administrativas, como na tomada de 
decisão, na divisão do trabalho, no controle, no estabelecimento de normas, na 
comunicação, e em outras. Com relação a esse apego ao empirismo, cabe ressal-
tar o exposto por Chevalier e Loschak (1980), que apontam para a existência das 
armadilhas do empirismo como obstáculo epistemológico que deve ser supera-
do, visando à reconstrução da ciência administrativa.

Esse dualismo entre a razão substantiva e a razão instrumental torna-se tam-
bém obstáculo para o avanço dos conhecimentos na administração, e, mais espe-
cificamente, dos conhecimentos relacionadas à sustentabilidade socioambiental. 
Dessa forma, reafirma-se a preocupação de Jacobi, Raufflet e Arruda (2011), 
observando que até o momento o ensino da administração tem enfatizado o 
papel dos gestores em detrimento de outros papéis e responsabilidades que indi-
víduos e grupos possuem na sociedade. Para os autores, existe uma carga de 
responsabilidade para o ensino da administração no século XXI, que é educar 
indivíduos além de seus papéis profissionais e gerenciais, dados os desafios que 
a humanidade vem enfrentando e enfrentará, fazendo um convite também para 
que se reinvente a forma de ensinar. Essa reinvenção passa por relações dialógi-
cas entre as diferentes posturas epistemológicas que dão, ou podem dar, base à 
administração, indo na direção do entendimento das relações complexas dessas 
diferentes epistemologias.

Para avançar em uma construção teórica, faz-se necessário o entendimento 
dos conhecimentos necessários para a sustentabilidade socioambiental, que 
devem se alinhar aos conhecimentos de sustentabilidade econômica e financeira 
já estabelecidos e consolidados no ensino e pesquisa da administração, forman-
do novos arranjos de conhecimento, que deem condições para o ensino e a pes-
quisa em administração avançarem na direção dos objetivos da educação para a 
sustentabilidade.  
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3	 Conhecimentos necessários 
para a sustentabilidade 
socioambiental

Para a discussão do tema proposto neste ensaio é importante definir o que 
se entende por sustentabilidade socioambiental. Dessa forma, com base no 
exposto por Musters, Graaf e Keurs (1998) e Jacobi (2003; 2005), a ideia aqui 
proposta de sustentabilidade socioambiental implica a premissa de que é preciso 
definir limites às possibilidades de crescimento de determinada sociedade, deli-
neando um conjunto de iniciativas que levem em conta a existência de interlocu-
tores e participantes sociais relevantes e ativos, reforçando a corresponsabilidade e 
a constituição de valores éticos. Isso implica políticas visando uma sociedade sus-
tentável, que não pode ignorar as dimensões culturais, nem as relações de poder 
existentes, e muito menos o reconhecimento das limitações ecológicas, pois, se 
essas preocupações não forem levadas em conta, manteremos o mesmo padrão 
predatório de desenvolvimento. Essa definição vai ao encontro do proposto por 
Capra (1998), que reconhece o valor intrínseco de todos os seres vivos e considera 
os seres humanos como um fio na teia da vida, inserindo o conceito de consciên-
cia ecológica em uma visão espiritual, considerando o conceito de espírito como o 
modo de consciência no qual o indivíduo experimenta um sentimento de perten-
cimento e de ligação com o cosmos, coerente com a filosofia de tradições espiri
tuais, como a espiritualidade dos místicos cristãos e dos budistas, ou da filosofia e 
cosmologia relacionadas às tradições nativas americanas.

Em uma visão mais organizacional, Graaf, Musters e Keurs (1996) ressal-
tam que a sustentabilidade deve ser vista como uma estratégia que deve conside-
rar a definição do sistema socioambiental e as necessidades e desejos a serem 
satisfeitos por esse sistema, além das restrições socioculturais, ecológicas e eco-
nômicas para a satisfação dessas necessidades e desejos. Iyer-Raniga e Treloar 
(2000) definem que, para ser possível o alcance da sustentabilidade, as estrutu-
ras são importantes; contudo, devem ser criadas de modo a permitir a integração 
em processos participativos. Assim, a sustentabilidade deixa de ser um estado 
para se tornar um objetivo, estando sob constante construção.

Nesse sentido, a produção de conhecimento deve, necessariamente, contem-
plar as inter-relações do meio natural com o social e o econômico, incluindo a 
análise dos fatores determinantes do processo, o papel dos diversos atores envol-
vidos e as formas de organização social que aumentem o poder das ações alter-
nativas de um novo desenvolvimento, em uma perspectiva que insira a sustenta-
bilidade socioambiental.

Devido à natureza complexa da sustentabilidade socioambiental, muito do 
conhecimento científico produzido atualmente não é inválido, mas é insuficien-
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te para a aplicação na educação como estimuladora de soluções socioambien-
tais, sendo necessário um novo contrato social para a ciência, no qual esta assuma 
o papel de atender às necessidades da sociedade e resolver seus problemas, 
conforme Lubchenco (1998). O autor ainda afirma que o conjunto do conheci-
mento gerado internamente nas instituições de ensino precisa continuar a se 
expandir para incluir também a pesquisa aplicada, identificando como e por 
quem será utilizada.

Ainda com relação ao novo contrato social necessário, Sachs (2012) reforça 
que esse contrato implica superar as grandes diferenças sociais que prevalecem 
hoje, na maioria dos países, e que também separam as nações mais avançadas de 
outras que estão na parte de baixo da pirâmide social. As atuais propostas de gera-
ção de conhecimento, no entanto, não são suficientemente pluralistas e reflexi-
vas, não conseguindo, ainda, produzir conhecimento para a sustentabilidade.

Conhecimento para a sustentabilidade é definido, então, como um conheci-
mento que admite a complexidade da dinâmica dos sistemas, é socialmente 
robusto, é reconhecido por várias culturas epistêmicas e incorpora critérios, que 
podem mudar em diferentes contextos.

Essa definição acompanha o exposto por Norton (2005), pois, para este autor, 
os elementos das questões relacionadas à sustentabilidade poderiam caber con-
fortavelmente em abordagens disciplinares existentes, como os de química, ecolo-
gia, física, geografia, história, sociologia e economia. Porém, o que geralmente 
distingue problemas de sustentabilidade, com base nos tópicos de estudo dessas 
abordagens disciplinares, é que o mundo, como realmente existe, é mais comple-
xo. Ou seja, existem importantes e urgentes desafios do mundo real que são com-
plexos e requerem uma dinâmica de pensamento sistêmico, não cedendo às solu-
ções aparentemente fáceis ou a compensações idealizadas (o Protocolo de Quioto 
é um exemplo de compensação, na visão dos autores deste ensaio), ou que são 
mais bem compreendidas no contexto de lugares específicos, embora seu impacto 
e escala de operação possam variar tanto no espaço como no tempo. 

Clark (2007) reforça o exposto, citando que problemas relacionados à sus-
tentabilidade incluem desafios significativos, como o acesso adequado ao abaste-
cimento de água, os avanços na produção de energia mais limpa, a redução do 
impacto sobre a saúde, a mitigação da poluição, o aumento da produção agrícola 
com o uso mais eficaz dos recursos naturais e o estímulo de formas ambiental e 
socialmente mais adequadas para a rápida urbanização. 

Muitos dos tipos e modos sobre os quais a academia produz conhecimento 
não são suficientes para compreender e agir sobre as alterações dos sistemas em 
estudo e, além disso, não se abordam as potenciais compensações necessárias 
nesses domínios de problemas diversos. Tal conhecimento é, geralmente, origina-
do em tentativas de isolarem-se algumas variáveis de interesse, sem contabilização 
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de outras variáveis que podem afetar o sistema, especialmente em seus aspectos 
sociais. Em outras palavras, o conhecimento gerado atualmente é demasiado 
estático para um mundo tão adaptativo e complexo. 

Cabe salientar que conceitos relacionados à sustentabilidade podem não ser 
compreendidos de forma clara por professores e pesquisadores em instituições 
de ensino superior, como foi verificado por Leal Filho (2000), por considerarem 
os conceitos muito abstratos e de difícil aplicação.

Nesse sentido, Miller et al. (2008) argumentam que a maioria da produção do 
conhecimento acadêmico encontra-se entrincheirada em abordagens estritamente 
disciplinares. Apesar de décadas de tentativas de incentivar a interdisciplinarida-
de, muitas das partes interessadas continuam se apegando a um sistema emoldu-
rado por fronteiras disciplinares. Os autores propõem-se, então, a examinar o fun-
damento filosófico para pluralismo epistemológico, observando as tensões entre 
as diferentes epistemologias. Para isso, concentram-se no pluralismo epistemoló-
gico como um processo interativo de negociação de valores, de epistemologias e do 
conhecimento. Para os autores, em qualquer abordagem disciplinar haverá pes-
soas que dominam partes do espectro. Por exemplo, um cientista social pode con-
siderar prontamente que o conhecimento é contingente, enquanto um cientista 
natural pode afirmar que o conhecimento deve ser mecanicista, ou vice-versa. 

Quando separados, esses modelos contingentes ou mecanicistas são conside-
rados explicações completas para aquisição do conhecimento. No entanto, quan-
do observados em conjunto, é claro que cada um fornece uma perspectiva dife-
rente, complementando-se mutuamente, resultando em uma descrição mais 
completa do conhecimento do que qualquer um deles poderia fazer sozinho.

Os autores Miller et al. (2008) também criticam a pesquisa multidisciplinar, 
quando ela é executada por múltiplos pesquisadores que investigam um único 
problema, mas o fazem trabalhando, cada um, em seu próprio contexto 
disciplinar. Nessa situação, os pesquisadores individuais consideram um con-
junto comum de questões, mas mantêm as fronteiras disciplinares em detri-
mento da integração significativa com pesquisadores de diferentes áreas do 
conhecimento e origens. É o que os autores chamam de “silos epistemológicos”, 
em que os indivíduos trabalham com base em sua própria perspectiva epistemo-
lógica e procuram adquirir e validar o conhecimento nessa epistemologia. No 
entanto, a pesquisa interdisciplinar incorpora um maior grau de integração do 
que a pesquisa disciplinar ou multidisciplinar, principalmente pela unificação 
na formulação de problemas, compartilhamento de métodos e criação de novas 
questões. Porém, para Healy (2003), a maioria das pesquisas interdisciplinares 
acaba dando ênfase a uma única disciplina ou epistemologia, incorporando as 
demais como um apoio ou como fornecedoras de serviço. O autor refere-se a isso 
como “soberania epistemológica”.
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No contexto de repensar a forma de geração de novos arranjos de conheci-
mentos, voltados à inserção da sustentabilidade socioambiental na formação dos 
administradores, encontra-se a proposição de Miller et al. (2008) para o avanço 
na prática da pesquisa interdisciplinar. Os autores argumentam que os estudan-
tes, os educadores e os profissionais da educação precisam repensar criticamen-
te como a pesquisa interdisciplinar, e a formação para ela, podem ser conduzidas 
no contexto do pluralismo epistemológico. Para os autores, o pluralismo episte-
mológico contribui com elementos cruciais para a prática da pesquisa interdisci-
plinar, por reconhecer a validade e o valor das múltiplas formas de conhecimento, 
por afirmar que a integração dessas epistemologias resulta em uma forma mais 
completa de compreensão das questões complexas da sustentabilidade, por acei-
tar que a operacionalização dessas diferentes abordagens pode exigir negocia-
ções contínuas e, finalmente, por requerer que os pesquisadores disciplinares 
trabalhem juntos para encontrar maneiras de acomodar cada abordagem dos 
outros sem comprometê-las.

Essa afirmação procura atender ao posicionamento de que o movimento 
para uma pesquisa integrada é, muitas vezes, motivado pela consciência de que 
um único saber é insuficiente para a compreensão da complexidade do mundo. 
Reconhece-se, então, o papel das diferentes epistemologias na produção de co-
nhecimento e aplicação na construção de uma forma diferente de educação para 
a sustentabilidade, pois, nesse tipo de educação, deve-se reconhecer que não 
somente o comportamento do sistema é complexo, mas os valores e objetivos 
que a sociedade possui no entendimento desse sistema também possuem com-
plexidade. A partir daí, foca-se nos arranjos de conhecimento como um caminho 
para a inserção da sustentabilidade socioambiental na formação dos administra-
dores, buscando-se, para isso, aporte no pensamento complexo.

4	 Arranjos de conhecimentos para 
a inserção de sustentabilidade 
socioambiental na Administração

Considerando as características complexas do tema sustentabilidade socio-
ambiental, discute-se, neste item, como as proposições do pensamento comple-
xo podem contribuir na construção de caminhos para gerar arranjos de conheci-
mento, visando à inserção dessa sustentabilidade na Administração, não de uma 
forma prescritiva ou paradigmática, mas em atenção aos princípios propostos 
por Morin (1999; 2000a; 2000b; 2002c; 2003), que auxiliam na discussão para 
construção de um caminho em direção a esse objetivo. Morin (2002c) coloca que 
nenhum conhecimento escapa às suas condições culturais, sociais e históricas 
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de formação; então, algumas dessas condições podem favorecer a autonomia, a 
objetividade, a universalidade e a radicalidade do pensamento, permitindo aber-
turas transociais, transculturais, trans-históricas. 

Essa discussão se dará com base em princípios da teoria da complexidade 
propostos por Morin (1999; 2000; 2002a; 2002b; 2002c; 2003) e estudados por 
Barin-Cruz, Pedrozo e Estivalete (2006), no sentido do desenvolvimento de estra-
tégias voltadas ao desenvolvimento sustentável, e por Barin-Cruz (2007), como 
base teórica para proposições epistêmicas relacionadas à formação de estratégias 
de desenvolvimento sustentável. Esses princípios são: o hologramático; o sistêmi-
co; os dos círculos recursivo e retroativo; o da auto-eco-organização; e o dialógico. 
Tais princípios perpassam e se relacionam com as bases epistemológicas da 
administração e com os conceitos de sustentabilidade, como exposto a seguir.

As colocações desta parte do ensaio partem do exposto nos itens sobre a 
epistemologia da administração e sobre os conhecimentos necessários para a 
sustentabilidade socioambiental, em conjugação com os cinco componentes 
centrais da educação para a sustentabilidade, identificados por Tilbury e Wort-
man (2004) e investigados por Jacobi, Raufflet e Arruda (2011) para o desenvol-
vimento de princípios básicos a fim de integrar a sustentabilidade nos cursos de 
administração. Esses componentes são considerados importantes para que indi-
víduos, grupos, organizações e sociedades construam o que pode ser considera-
do um mundo sustentável. 

Os componentes identificados por Tilbury e Wortman (2004) são expostos 
a seguir: perspectiva de um futuro melhor, que se refere a um processo que trans-
forma a maneira como as pessoas se relacionam com seu futuro, ajudando a 
esclarecer seus valores e sonhos, que inspira esperança e que, acima de tudo, leva 
a planos de ação para a mudança de rumo a um futuro mais sustentável; pensa-
mento crítico e reflexão, que envolve a elaboração de perguntas mais profundas 
sobre o mundo em que vivemos, e de respostas a elas, de forma que revele como 
as estruturas sociais, políticas e econômicas e os processos podem ser alterados 
para se mover em direção à sustentabilidade; participação nas tomadas de decisão, 
em que os alunos estão no centro da experiência ativa e participativa, com a facili-
tação da aprendizagem e com a tomada de decisão nas mãos dos próprios alunos; 
criação de parcerias, visando a criar sinergias, combinar recursos e talentos, que-
brar hierarquias, construir visões compartilhadas e motivar a ação para o futuro; 
e pensamento sistêmico, que reconhece as complexidades ao procurar ligações e 
sinergias, buscando soluções para os problemas e enfatizando a gestão integra-
da, adaptativa e interdisciplinar com abordagens participativas, substituindo as 
velhas maneiras de pensar.

Um dos pontos para a discussão sobre a geração de um arranjo do conheci-
mento baseado na complexidade deve ser o entendimento da relação entre 
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ordem, desordem e organização. Para Morin (2003), ordem e desordem são 
termos inseparáveis, que necessitam um do outro, em uma relação complexa, 
ou seja, complementar, concorrente e antagônica. A organização surge a partir 
das possibilidades de interação entre ordem e desordem, o que Morin (2003) 
denomina de anel tetralógico, onde as interações são inconcebíveis sem desor-
dem, isto é, sem desigualdades, turbulências e agitações, e que a ordem e a 
organização são inconcebíveis sem interações. Assim, não se pode isolar ou 
sedimentar nenhum desses termos, pois cada um adquire sentido na sua rela-
ção com os outros. 

Porém, os paradigmas que atualmente comportam as teorias organizacio-
nais fundamentam-se basicamente no funcionalismo, conforme exposto, no 
qual as organizações são vistas como objetos tangíveis, concretos e objetivos, 
sendo essa uma abordagem instrumentalista. Para Chanlat e Séguin (1983), o 
paradigma funcionalista trata preferencialmente da integração, do consenso, da 
coordenação funcional, enfim, da ordem, o que é antagônico ao paradigma críti-
co, que privilegia o conflito, a mudança, isto é, a desordem. Assim, a desordem 
torna-se algo não aceito nas teorias organizacionais tradicionais. 

Em um sentido complementar, Serva (1992) indica que se deve levar em 
consideração a desordem (ruídos, eventos inesperados, crises, conflitos etc.) 
como dimensão inegável das organizações, aperfeiçoando os conhecimentos 
sobre mudanças organizacionais e evitando o reducionismo do recurso único à 
abordagem da mudança planejada. 

É nesse sentido que Cooper (1986) salienta que a organização é a apropria-
ção da ordem em meio à desordem. Por isso, um processo de ordenamento é, 
simultânea e inevitavelmente, também um processo de desordenamento. Con-
trapõe-se, desse modo, à questão na qual o que se encontra fora do modelo que 
cria o sistema é visto como menos ordenado e menos uniforme do que o que está 
incluído no sistema, pois a unidade e a ordem se atribuem ao interior do siste-
ma, enquanto o exterior é considerado menos organizado. Essa noção de sistema 
vai ao encontro do proposto por Morin (2003), uma vez que, para o autor, o sis-
tema é produzido pela disposição de relações entre componentes ou indivíduos, 
o que ele denomina de organização. Organização e sistema estão ligados pelo 
conceito segundo o qual toda inter-relação dotada de certa estabilidade ou regu-
laridade toma caráter organizacional e produz um sistema. Existe, portanto, uma 
reciprocidade circular entre os termos inter-relação, organização e sistema, na 
proposição de Morin (2003).

Para alcançar o pensamento crítico e a reflexão, propostos por Tilbury e 
Wortman (2004), na direção da educação para a sustentabilidade, é necessária 
então, endossando-se o proposto por Serva, Dias e Alperstedt (2010), a considera-
ção de paradigmas da ordem e de paradigmas da desordem em uma perspectiva 
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complexa de complementaridade. A consideração de diferentes paradigmas, 
pode fazer emergir qualidades que apresentem um caráter de novidade em rela-
ção às qualidades de cada paradigma considerado isoladamente.

Essa afirmação é baseada na noção de emergência de Morin (2003), con-
forme a qual as qualidades nascem das associações e combinações, podendo o 
todo ser superior ou inferior à soma das partes, além de considerar que a parte 
pode ser superior à parte, no e pelo todo na qual esteja inserida. Cabe salientar a 
observação do autor em relação ao todo: este só funciona como todo se as partes 
funcionarem como partes; o todo deve estar relacionado à organização, presente 
no princípio hologramático, aprofundado mais à frente. Essa colocação vai além 
do conceito tradicional de holismo, para o qual a compreensão dos fenômenos 
deve se processar a partir da compreensão do sistema na sua totalidade, pois 
Morin (2003) considera que o holismo é cego em relação às partes como partes, 
e míope em relação à organização em sua totalidade. Assim, não deve haver ani-
quilamento das partes pelo todo, tanto quanto não deve haver aniquilamento do 
todo pelas partes, como na concepção reducionista. 

Dessa forma, as emergências do pensamento crítico e da reflexividade 
ganham mais fertilidade quando estão em um terreno de conflito do que de con-
senso, pois desafiam o conhecimento assumido e questionam o pensamento 
atual, e tornam-se um dos caminhos para a construção de arranjos de conheci-
mento para a inserção da sustentabilidade na administração, de forma crítica, 
reflexiva e sistêmica.

Esses arranjos encontram base no princípio hologramático proposto por 
Morin (2002c), segundo o qual, conforme citado, a parte está no todo, assim 
como o todo está nas partes, tendo como base a noção de holograma, em que, ao 
partir-se uma imagem em partes menores, cada uma delas conterá a imagem 
completa. O autor afirma que esse princípio está presente na biologia, quando se 
considera o patrimônio genético presente em cada célula, sendo, cada uma delas, 
parte de um todo. Está também presente em interações sociais, nas quais se 
observa que os indivíduos formam a sociedade, que está presente em cada indi-
víduo como participante do todo, por meio de aspectos linguísticos, culturais e 
normativos. Desse modo, em arranjos de conhecimento voltados à sustentabili-
dade socioambiental, que atendam ao princípio hologramático, cada parte deve 
refletir os conceitos de sustentabilidade, assim como o conceito de sustentabili-
dade deve refletir as características de cada uma das partes. A ligação entre o co-
nhecimento das partes e o conhecimento do todo está intimamente relacionada 
ao princípio sistêmico desenvolvido por Morin (2000).

A base das ideias sistêmicas de Morin (2000) está na noção de que é preciso 
evitar pensamentos reducionistas e especialistas em relação às análises, ou seja, 
deve-se buscar um pensamento a partir do qual os diversos conhecimentos possam 
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ser interligados. A visão sistêmica de Morin avança em relação à visão sistêmica 
tradicional, proposta por Bertalanffy (1968), no que se refere à autonomia das 
partes, pois, enquanto a visão sistêmica tradicional pressupõe que uma das prin-
cipais finalidades das partes é a sobrevivência do todo, Morin (2000) advoga pela 
autonomia das partes. A parte tem a possibilidade de tomar atitudes que trans-
formem o todo, mas essa é uma autonomia dependente, a princípio condiciona-
da aos objetivos do todo. Porém, esses objetivos podem ser alterados por ações 
das partes em suas relações umas com as outras, gerando desordens que condu-
zam a novas ordens e, assim, a uma nova organização, a um novo todo. Ou seja, 
a mudança pode emergir das relações entre as partes, o que vai, também, ao 
encontro da ideia de geração de parcerias, identificada por Tilbury e Wortman 
(2004) como um dos componentes da educação para a sustentabilidade.

Pensar sistemicamente se relaciona ao proposto por Jacobi (2005), visando 
uma sociedade sustentável e colocando que não se pode ignorar as dimensões 
culturais, nem as relações de poder existentes e muito menos o reconhecimento 
das limitações ecológicas.  Esse é um ponto importante na geração de arranjos de 
conhecimento por sobreposição, que é, conforme Viegas (2009), a conexão 
simultânea entre as áreas do conhecimento envolvidas em um estudo. Esses 
arranjos seguiriam o que Hennin (1993) apresentou como abordagem sistêmica, 
que age pela construção do conhecimento e em que o conhecimento é o produto de 
uma interação. Tal abordagem relaciona-se à compreensão do conhecimento para 
a sustentabilidade de forma complexa, em que as inter-relações entre as partes, 
ou seja, entre os diferentes conhecimentos, levam à construção de um todo, que 
é um conhecimento para a sustentabilidade, que, por sua vez, está em constante 
auto-organização. 

A ideia de auto-organização é aprofundada por Morin (2002a): inclui a noção 
de dependência ao ambiente externo, a qual advém das influências exercidas 
pelo meio externo, que impacta na constante auto-organização. Acrescenta, 
ainda, a ideia de autonomia das partes no sistema, que estão em constante reor-
ganização e, por isso, alteram continuamente o sistema a partir de uma noção de 
permanente mudança e transformação, originando o princípio da auto-eco-re-
-organização, que, para Morin (2002a), é vital na construção da sua teoria da 
complexidade, pois engloba uma relação antagônica, complementar e concorren-
te entre autonomia e dependência das partes. Um processo auto-eco-re-organiza-
do, segundo Morin (2002a), pode computar os seus anéis recorrentes e, repetin-
do-se, pode multiplicar-se, proliferar-se, disseminar-se, com um poder de 
recomeço e regeneração que mantém e conserva as sociedades humanas.

Dessa forma, a relação de arranjos de conhecimentos para inserção da sus-
tentabilidade socioambiental na administração, com ideia de auto-eco-re-organiza-
ção, ocorre na medida que esses arranjos estariam constantemente se auto-eco-
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-re-organizando, influenciados pela dependência de fatores externos às 
instituições de ensino, que podem referir-se às necessidades da sociedade (redu-
ção de desigualdades, menores impactos ambientais, crescimento econômico 
etc.) e às características de autonomia e dependência dos conhecimentos que os 
constituem. Os arranjos assim gerados não se tornariam estanques, mas esta-
riam em constante mudança e transformação.

 Avançando nos caminhos para inserção da sustentabilidade na administra-
ção, Jacobi, Raufflet e Arruda (2011) colocam também, como condição para que 
a sustentabilidade consiga integrar eficientemente o ensino da administração, o 
planejamento de como a sustentabilidade socioambiental será implantada, se 
por meio de estruturas já existentes ou se pela criação de novas estruturas. Nas 
bases epistemológicas tradicionais da administração, o conceito de estrutura 
ocupa lugar de destaque, oriundo do paradigma funcionalista, que se baseia na 
pressuposição de que a organização social tem existência concreta e real e orien-
tada para produzir um estado de coisas ordenado e regulado.  

No pensamento complexo, na visão de Morin (2003), a noção de estrutura 
é integrável à ideia de organização, sendo um conjunto de regras de agrupamen-
to, de ligação, de interdependência, de transformações, que se concebe sob o 
nome de estrutura, e esta, no limite, tende a identificar-se com o invariante for-
mal de um sistema. O autor defende que a noção de organização é mais complexa 
e rica do que a de estrutura, pois não se pode deduzir o sistema ou a organização 
com base em regras estruturais. Assim, toda concepção unicamente estruturalis-
ta provocaria um grande desperdício de inteligibilidade, uma perda de fenome-
nalidade, uma destruição da complexidade, pois permanece no paradigma da 
ordem e dos objetos simples.  

No sentido de manter o entendimento da complexidade da organização, bus-
ca-se uma forma complementar de ordenação, sem recair no estruturalismo, por 
meio da forma apresentada por Cooper (1976), em uma abordagem interpretati-
vista que reconhece as implicações da dicotomia estrutura-processo para a orde-
nação de nossas vidas, definindo que existe a escolha em níveis (tanto individuais 
quanto sociais) nas formas que as pessoas e ambiente podem assumir. 

 Cooper (1976) identifica três formas básicas de ordenação: a estrutural, a 
processual e o equilíbrio estrutura-processo. Na forma estrutural, cujo principal 
aspecto é a preservação da estrutura em detrimento do ambiente e a subordina-
ção das partes para o todo, é dada ênfase à manutenção do sistema como ele é e 
também do papel funcional dos agentes que ocupam o sistema. Pode-se conside-
rar que a forma estrutural reflete o atual estágio das instituições de ensino, com 
estruturas mais rígidas, não refletindo rapidamente as alterações externas. Por 
sua vez, a forma processual define o fluxo e a mudança, eventos que coincidem 
para fazer novas formas. Na visão extrema dessa forma, não há um propósito de 
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orientação, as coisas simplesmente acontecem. Considerando as características 
desejadas para as instituições de ensino superior, como garantia de reconheci-
mento e equivalência entre diferentes instituições, a forma processual não seria 
uma escolha viável, principalmente porque a precondição para o processo, segun-
do Cooper (1976), é a abnegação do controle, negando-se a existência das estru-
turas para abrir-se às possibilidades criativas da mudança.

Assim, o autor propõe o equilíbrio entre estrutura e processo, em que 
ambos se complementam em um estado de equilíbrio regenerativo. A relação é 
cíclica, a desintegração da estrutura leva a uma temporária imersão no processo 
que, por sua vez, leva à obtenção de uma estrutura nova e mais criativa. É essa 
desaprovação das estruturas vigentes que se faz necessária para a construção de 
uma forma de inserção pluralista da educação para a sustentabilidade nos cur-
sos de administração.

Para a melhor compreensão do relacionamento entre a estrutura e processo, 
Cooper (1976) salienta que o ponto principal é entender o conceito de propósi-
to, que une e dá direção ao sistema, além de preservar a estrutura em detrimento do 
processo. Assim, entre estrutura e processo deve existir uma relação de propósito 
– o de relacionar as duas coisas, dando direção ao sistema organizacional. Dado 
determinado propósito, tudo se ajusta a ele; as estruturas favorecem os processos, 
enquanto estes imprimem dinamismo às estruturas de uma organização.

Além da relação entre estrutura e processo, Cooper (1986) propõe a relação de 
permeabilidade que há entre o ambiente e o sistema e, mais ainda, propõe o 
desenvolvimento de estruturas como algo garantido apenas quando essa frontei-
ra é permeável, salientando que, para entender completamente o contexto, o sis-
tema deve ser aberto, permitindo trocas com o meio. Analisando a relação entre 
a organização e o ambiente, os processos não devem seguir caminhos predefini-
dos e organizados, mas, justamente, compor-se com base na desorganização 
(Cooper, 1976). 

Dessa forma, retomando a condição para que a sustentabilidade consiga 
integrar eficientemente o ensino da administração, colocada por Jacobi, Raufflet 
e Arruda (2011), visando a arranjos de conhecimentos dentro do exposto ante-
riormente, pensa-se na estrutura necessária inserida em sistemas, que, por sua 
vez, influencia e é influenciada pelo ambiente de forma recursiva. Então, arran-
jos de conhecimento para a inserção da sustentabilidade na administração certa-
mente não obedecerão a estruturas estáticas, que possam ser usadas em todo 
curso ou escola de administração, mas sim, possivelmente, organizar-se-ão con-
siderando-se as partes que os compõem e relacionando-se recursivamente com 
o ambiente do qual emergirão. Destaque-se que as emergências são, de acordo 
com Morin (2003), oriundas do efeito sinérgico das relações entre as partes, o 
que possibilita desenvolver novas características, as quais não poderiam ser 
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geradas pela simples soma das partes, mas sim formadas pela interação entre 
as partes, sendo cada parte, neste contexto, as diferentes bases epistemológicas 
da administração.

Porém, seguindo o princípio da recursividade proposto por Morin (2002b), 
as bases epistemológicas atuais da administração não sairiam incólumes de um 
arranjo visando a sustentabilidade socioambiental, pois, no circuito recursivo, os 
estados ou efeitos finais produzem, também, os estados iniciais ou as causas 
iniciais. Dessa forma, os produtos e efeitos gerados por um processo recursivo 
são, ao mesmo tempo, co-causadores desse processo.

Morin (2002b) afirma que o conhecimento não é um simples produto, 
pois dispõe de potencialidades geradoras-organizacionais, não somente em 
nível de paradigmas, axiomas, postulados, esquemas, concepções, mas mesmo 
em nível de informações, estando ativo e presente na autoprodução permanente 
da sociedade.

As ideias e princípios relacionados à complexidade, aqui expostos, são partes 
de um todo em construção. Considerando o princípio holográfico, espera-se que 
o discutido nesta parte do ensaio contribua para a construção de caminhos em 
direção a um todo, que são os arranjos de conhecimento para inserção da susten-
tabilidade na administração, e que este todo reflita cada um dos princípios aqui 
colocados, além de outros que emergirem ou que não foram ainda considerados. 

5	 Desafios para a inserção de 
novos arranjos de conhecimento

A transição para uma nova forma de se trabalhar o ensino da administração 
que considere também a razão substantiva apresenta fatores limitadores, a come-
çar pela capacidade reflexiva de quem pensa e pratica o ensino da administração. 
A atual visão, instrumental e simplificadora, está tão arraigada no modelo mental 
dos pensadores da administração que dificulta a capacidade de integração amplia-
da dos conhecimentos, fazendo que a maioria das práticas para inserção da sus-
tentabilidade socioambiental se dê de forma incipiente ou por meio de disciplinas 
ou programas específicos dentro da estrutura curricular, e não de forma mais 
complexa, interdisciplinar e transversal. Dessa forma, há de se reconhecer, como 
fator limitador, o tempo para mudar os valores no modelo mental de quem pensa 
a administração, levando essa mudança para a formação de quem ensina e a 
pratica. Tem-se, nesta jornada, um caminho já iniciado por autores, entre os 
quais Guerreiro Ramos (1981), que colocam a necessidade de uma forma alter-
nativa de pensamento, tendo em vista que a sociedade centrada no mercado mos-
tra limitações, e sua influência desfigura a vida humana.
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Cabe ressaltar o enorme desafio apontado por Springett (2005) e reafirmado 
por Demajorovick e Silva (2012), que é a integração das variáveis ambientais e 
sociais em propostas pedagógicas dos cursos de administração, tendo em vista 
que os cursos são em grande parte concebidos com base na valorização de crité-
rios que entendem a incorporação da dimensão socioambiental como uma ame-
aça à competitividade das organizações. 

Assim, o que já foi proposto por diversos autores em relação a arranjos de 
conhecimento, ou de novos conhecimentos necessários para tornar o ensino da 
administração mais próximo das necessidades da sociedade, é possível de ser uti-
lizado, na medida em que esses conhecimentos sejam entendidos como comple-
mentares, mesmo que antagônicos e concorrentes. É preciso que se respeitem as 
coerências diversas, que estabelecem diálogos entre os conhecimentos, em que 
um arranjo de conhecimento pode se alimentar de conceitos de outros, mesmo 
que pela negação, evitando-se, assim, tanto a redundância na geração de conhe-
cimento como a produção de mais do mesmo.

6	 Considerações finais 

Apesar de muito se discorrer sobre sustentabilidade socioambiental, neces-
sita-se trilhar caminhos que a tornem possível no contexto educacional da Admi-
nistração. Dessa forma, a proposição de novos arranjos de conhecimentos para a 
inserção da sustentabilidade na formação do administrador visa a tornar o ensi-
no de administração algo que realmente atenda a seus objetivos complexos, pois 
os conceitos relacionados a esse tema ainda estão muito presos a estruturas fixas, 
que não consideram a complexidade dos sistemas em que a sustentabilidade 
deve ocorrer. Essa rigidez de estruturas se reflete também nas formas como é 
gerado o conhecimento, sendo necessária, então, uma mudança epistemológica, 
para que seja possível gerar arranjos de conhecimentos plurais voltados à educa-
ção para a sustentabilidade socioambiental nos cursos de administração. 

Dessa forma, procurou-se discutir neste ensaio como o pensamento comple-
xo pode auxiliar, criticamente, a geração desses arranjos de conhecimentos. Não 
se esperam conclusões, mas um olhar crítico sobre a forma como são gerados 
conhecimentos voltados ao tema aqui descrito, para trilhar um caminho em 
busca do objetivo de inserção da sustentabilidade socioambiental de forma mais 
plural e crítica na formação de administradores brasileiros.

Esta discussão reforça a preocupação de Cooper (2001) com a produção de 
conhecimento que se torna produto de consumo de uma massa emergente de estu-
dantes, ou seja, as universidades como fábricas de produtos prontos para o uso, 
que optam pelo consumível no lugar do pensável. É nesse sentido que o presente 
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ensaio discute a necessidade de refletir sobre novas formas de inserção da sus-
tentabilidade na formação dos administradores, não deixando de lado tudo o que 
já foi discutido sobre o tema, mas, pelo contrário, propondo rever a forma como 
ocorrem as relações entre as diferentes bases epistemológicas. Também se per-
cebe que é preciso considerar que nada é absoluto, tudo é relativo; sendo assim, 
toda informação externa precisa, antes, ser processada internamente por quem 
busca o conhecimento. Dessa forma, antes que venha a se tornar um conceito, o 
conhecimento, assim gerado, precisa ser compreendido e ter uma aplicação prá-
tica para que tenha um valor real. 

Continua-se, assim, na busca de novos caminhos para atender aos proble-
mas complexos da realidade, por meio de uma base epistemológica mais ampla, 
que exige uma relação dialógica de diversos saberes, relacionando-se a um 
mundo dinâmico e interdependente, que objetiva gerar um conhecimento mais 
plural, que se harmonize com as complexas mudanças que estão ocorrendo neste 
mundo. Esse é um ponto inicial de reflexão, necessitando, para sua continuida-
de, buscar com os diferentes atores, que pensam e executam o ensino e a pesqui-
sa em Administração, percepções e conhecimentos sobre a construção do cami-
nho em direção à inserção da sustentabilidade socioambiental na formação dos 
administradores brasileiros, de forma plural e reflexiva.

Paths and challenges for the inclusion of 
social and environmental sustainability in 
the formal education of Brazilian manager

Abstract

The characteristics of social and environmental sustainability have a profound 
effect on how academic institutions should go about generating knowledge so as 
to include the subject among their goals because the generation of interdiscipli-
nary research and scientific knowledge based on the resolution of the problems 
encountered in society is one of their most important roles. This essay argues 
that the Brazilian educational institutions that prepare managers need to extend 
their current epistemological basis in order to able to more fully resolve the issues 
related to social and environmental sustainability. Thus, based on the available 
literature, the aim here is to reflect on and contribute towards the process of 
generating knowledge arrangements that facilitate the inclusion of environmen-
tal sustainability in Brazilian management programs. Articles dealing with the 
issue published in the Brazilian and international literature were analyzed in an 



• RAM, REV. ADM. MACKENZIE, V. 14, N. 3, Edição Especial •
SÃO PAULO, SP • MAIO/JUN. 2013 • p. 26-54 • ISSN 1518-6776 (impresso) • ISSN 1678-6971 (on-line)

50

• CLÁUDIO SENNA VENZKE • LUIS FELIPE M. DO NASCIMENTO •

attempt to identify the extent to which the subject of sustainability is currently 
integrated into management training. The theory base underlying this article 
adopts the ideas of complex thinking, as viewed by Edgar Morin. Thus, in order 
to propose a bases for building knowledge arrangements for sustainability that 
include pluralistic and reflexive features for Brazilian management programs, 
this article seeks to relate ideas about complexity with propositions from authors 
who view the relationship between structures and processes. This article is intended 
to be a starting point for reflection on the practice of management and, to further 
develop the subject, research will need to carried out among actors involved in 
the teaching of and research into management regarding their perceptions and 
knowledge about constructing a path towards including social and environmental 
sustainability in a pluralistic and reflexive manner in the training of Brazilian 
managers. Regarding the social implications of this paper and its impact on society, 
the intention is to propose different ways of dealing with the complex problems 
of the situation, link them with the dynamic and interdependent world, and so 
create a more plural knowledge that is in harmony with the complex changes that 
are occurring in the world. 
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Caminos y desafíos para inclusión de la 
sostenibilidad social y ambiental en la 
formación del administrador brasileño

Resumen

Las características de la sostenibilidad social y ambiental tienen un profundo 
efecto en cómo las instituciones académicas deben generar conocimientos para 
incluirla entre sus objetivos, porque la generación de la investigación interdis-
ciplinaria y el conocimiento científico basado en la resolución de los problemas 
que se plantean en la sociedad es uno de sus papeles importantes. Este ensayo 
argumenta que las instituciones brasileñas de educación que preparan los admi-
nistradores necesitan ampliar su base epistemológica actual, para poder resol-
ver mejor los problemas relacionados con la sostenibilidad social y ambiental. 
Así, con base en la literatura disponible, el objetivo es reflexionar y contribuir al 
proceso de generación de arreglos de conocimientos que faciliten la inclusión 
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de la sostenibilidad social y ambiental en cursos de Administración brasileños. 
Artículos que tratan el tema publicado en la literatura nacional e internacional 
fueron analizados con intento de identificar como se encuentra el tema de la 
sostenibilidad en la formación en gestión. La base de la teoría que subyace este 
artículo adopta las ideas del pensamiento complejo, según Edgar Morin. Con el 
fin de proponer bases para la construcción de arreglos de conocimiento para la 
sostenibilidad, incluyendo características plurales y reflexivas para los cursos de 
Administración brasileños, este artículo busca relacionar ideas sobre la compleji-
dad con las proposiciones de autores que consideran la relación entre las estruc-
turas y procesos. Este artículo pretende ser un punto de partida para la reflexión 
sobre la práctica de la gestión, para seguir desarrollando el tema, deberá reali-
zarse investigación entre los actores involucrados en la enseñanza y la investi-
gación de la Administración con respecto a sus percepciones y conocimientos 
sobre la construcción de un camino hacia la inclusión de la sostenibilidad social 
y ambiental de manera pluralista y reflexiva en la formación de los administra-
dores. Las implicaciones sociales de este trabajo y su impacto en la sociedad es 
proponer diferentes maneras de hacer frente a los complejos problemas de la 
situación, vincularlos con el mundo dinámico e interdependiente, y así crear un 
conocimiento más plural que está en armonía con los complejos cambios que se 
están produciendo en el mundo.
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